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Resumo 

Introdução: A hidrocefalia congênita é uma doença com repercussões sociais, podendo 
coexistir com problemas neurológicos motores ou cognitivos, que dificultam a inclusão 
escolar dessas crianças. Objetivo: Identificar a prevalência de ingresso escolar de crianças 
portadoras de hidrocefalia congênita submetidas a cirurgia para derivação ventrículo-
peritoneal. Métodos: Estudo de corte transversal por meio da revisão consecutiva de 
prontuários médicos de crianças portadoras de hidrocefalia congênita submetidas a cirurgia 
para derivação ventrículo-peritoneal entre setembro de 2009 e setembro de 2012, com 
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acesso escolar confirmado pelos pais ou responsáveis durante o acompanhamento 
ambulatorial de 4 anos após a cirurgia. Resultados: Foram incluídas na análise 92 
crianças, com média de idade de 9 meses (± 13,42 meses) na ocasião do implante da 
derivação ventrículo-peritoneal. Em 43% houve confirmação parental de matrícula escolar, 
identificada durante o período de seguimento ambulatorial. A maior prevalência de 
admissão escolar foi verificada em crianças procedentes da capital do estado (65 vs 25%; 
ρ= 0.0001) e naquelas que não apresentaram complicações após a cirurgia (34 vs. 10%). 
Conclusões: Considerando a área geográfica estudada, o ingresso escolar de crianças 
portadoras de derivação ventrículo-peritoneal foi abaixo do observado na população geral, 
sobretudo naquelas procedentes do interior do estado da Bahia. 

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Hidrocefalia. Neurocirurgia. Inclusão escolar. 

 

 

Abstract  

Introduction: Congenital hydrocephalus is a disease with social repercussions that may 
exist concomitantly with motor or cognitive neurological problems, hindering the school 
inclusion of the affected children. Objective: To identify the school enrollment rates of 
children with congenital hydrocephalus who underwent ventriculoperitoneal shunt. 
Methods: Cross-sectional study based on the retrospective consecutive review of the 
medical records of children with congenital hydrocephalus who underwent 
ventriculoperitoneal shunt between September 2009 and September 2012 and whose 
school access during the 4-year postoperative outpatient follow-up was informed by the 
parents or guardians. Results: Ninety-two children were included in the analysis. The mean 
age at the time of ventriculoperitoneal shunt implantation was 9 months (± 13.42 months). 
The parents confirmed school enrollment during the outpatient follow-up period in 43% of 
the cases. The highest prevalence of school admission was observed among children who 
lived in the state capital (65 vs. 25%; p = 0.0001) and who did not experience postoperative 
complications (34 vs. 10%). Conclusions: Considering the geographic area studied, the 
school enrollment rate of children with ventriculoperitoneal shunt was lower than that 
observed in the general population, especially among those who did not live in the capital of 
the state of Bahia. 

Keywords: Child development. Hydrocephalus. Neurosurgery. Mainstreaming. 

 

 

Introdução  

A hidrocefalia congênita representa um problema médico e social, tendo no Brasil 

uma incidência estimada de 3,16:1.000 nascidos vivos.1,2 Apesar de a escolarização ser 

um direito assegurado pela Constituição brasileira, algumas sequelas neurológicas e 

eventuais necessidades especiais podem ocorrer em crianças portadoras de hidrocefalia, 

interferindo no processo de escolarização e, consequentemente, na inclusão social e no 

futuro dessas crianças.  

A escolarização de crianças portadoras de hidrocefalia é assunto pouco explorado 

no Brasil, e sua investigação e conhecimento permitem rever as políticas públicas 
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educacionais vigentes.3-5 A não escolarização e, consequentemente, a exclusão social 

dessas crianças, podem significar um futuro empobrecido e com mais dificuldades, 

comprometendo a qualidade de vida dessas crianças e de seus cuidadores.4-8  

O Nordeste do Brasil, com 54,6 milhões de pessoas, é a segunda maior região 

brasileira em número de habitantes, e a Bahia é seu estado mais populoso, com 14.141.626 

habitantes.9 Pelo nosso conhecimento, faltam dados na literatura médica concernentes ao 

percentual de matrícula e acesso escolar de crianças portadoras de hidrocefalia congênita 

submetidas a derivação ventrículo-peritoneal (DVP) na região, sendo este o escopo desta 

pesquisa.  

 

Metodologia 

Aspectos éticos, desenho, local do estudo e amostra  

Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Ana Nery 

(HAN/SESAB), sob o número 61267316.1.0000.0045.  

Estudo retrospectivo de corte transversal realizado por meio de revisão consecutiva 

de prontuários médicos de crianças admitidas em hospital filantrópico vinculado ao sistema 

público de saúde brasileiro (SUS), hospital de referência no estado da Bahia para o 

tratamento da hidrocefalia na infância.10 Foram incluídas na amostra, de forma consecutiva, 

crianças submetidas a DVP para o tratamento da hidrocefalia congênita, entre setembro 

2009 e setembro de 2012. Foram excluídos os pacientes com diagnóstico de hidrocefalia 

adquirida (em decorrência de tumores cerebrais, infeções do sistema nervoso central, 

hemorragias intracranianas, traumas cranianos, entre outras causas não congênitas), 

aqueles submetidos a outras cirurgias que não DVP, ou que não possuíssem no prontuário 

médico, dados de matrícula e acesso escolar (afirmação ou negação).  

O questionamento sobre a escolarização faz parte da anamnese do pediatra durante 

o seguimento ambulatorial dessas crianças, haja vista que, de acordo com a legislação 

brasileira, a faixa etária de escolarização obrigatória começa aos 4 anos de idade,11 sendo 

este o período de seguimento pós-operatório proposto no estudo atual. Os pais e 

responsáveis por essas crianças são orientados a retornar periodicamente para 

acompanhamento ambulatorial regular no mesmo hospital, ao menos duas vezes por ano 

nos primeiros dois anos após a cirurgia, e anualmente após esse período, o que possibilitou 

a coleta e verificação das variáveis propostas. No caso de complicações e necessidade de 
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atendimento em caráter de emergência relacionadas ao implante da DVP, os familiares são 

orientados a retornar imediatamente ao hospital.  

Como características gerais, as variáveis que compuseram o instrumento de coleta 

de dados foram o sexo biológico, a idade em meses e a procedência da criança (moradora 

da capital ou do interior do estado da Bahia). Como avaliação clínica, foram revisados os 

sinais e sintomas que fizeram com que os pais procurassem o atendimento hospitalar. Em 

seguida, após a identificação dos principais sinais e sintomas, revisamos os resultados 

(laudos anexados aos prontuários) dos métodos de imagens utilizados para confirmar a 

suspeita de hidrocefalia congênita (ultrassonografia de crânio/US, tomografia de crânio/TC-

scan, ou ressonância magnética/RM do encéfalo). A partir desses resultados, foi possível 

identificar a classificação da hidrocefalia em comunicante ou não comunicante/obstrutiva. 

Em sequência, verificamos qual a cirurgia proposta, destacando que foram incluídas 

exclusivamente as crianças submetidas a DVP. Revisamos informações do prontuário 

sobre complicações pós-cirúrgicas e necessidade de troca da prótese de DVP. Como 

desfecho, definimos o relato em prontuário de matrícula escolar no período de 4 anos de 

seguimento ambulatorial, após a alta hospitalar. 

 

Análise estatística 

As variáveis propostas para análise foram compiladas em banco de dados 

específico, assim como as análises estatísticas (PSPP software livre para análise de 

dados/GNU General Public License). Foram considerados erro amostral de 5% e intervalo 

de confiança de 95%, sendo que alguns resultados foram expostos de maneira descritiva, 

dispensando análises estatísticas. Medidas de tendência central (média, moda e mediana) 

foram calculadas e apresentadas quando pertinentes. Utilizamos o teste do Qui-quadrado 

(com 1 grau de liberdade) para verificarmos a existência de diferenças estatisticamente 

significativas, consideradas presentes quando p< 0.05. 

 

Resultados 

Cento e vinte e uma crianças com diagnostico de hidrocefalia congênita foram 

submetidas a cirurgia para implante da DVP entre setembro de 2009 e setembro de 2012. 

Em 76% (92/121) dos prontuários havia dados referentes a matricula e acesso escolar 

(confirmação ou negação parental), sendo esta a amostra final analisada. Quanto ao sexo 

biológico, 63% eram meninos, e a média de idade na ocasião da DVP foi de 9 meses (± 
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13,42 meses), com predomínio de crianças procedentes do interior do estado da Bahia 

(53%; 49/92).  

As principais manifestações clínicas ou queixas referidas pelos pais ou 

responsáveis, que ocasionaram a procura ao serviço especializado e atendimento 

hospitalar, foram o aumento de perímetro craniano e/ou abaulamento de fontanelas, 

presentes em todos os casos. Quanto ao método de imagem para a confirmação do 

diagnóstico da hidrocefalia congênita, em 68% (63/92) dos pacientes o método utilizado foi 

o US transcraniano, seguido da TC-scan (26%; 24/92) e RM (6%; 5/92). Em 84% (77/92) 

dos casos o diagnóstico e classificação pelos métodos de imagens foi de hidrocefalia 

comunicante ou não obstrutiva. O relato de complicação após a cirurgia para implante da 

DVP foi identificado em 23 pacientes (25%; 23/92), predominando aquelas consideradas 

como de causa mecânica ou não infecciosa (17%; 16/92), seguidas pelas infeções do 

sistema nervoso central, como as meningites e ventriculites, ou infecções do trajeto do 

sistema da DVP (8%; 7/92).  

Todos os pacientes que desenvolveram algum tipo de complicação relacionada ao 

shunt (DVP) foram submetidos a nova cirurgia para a troca de todo o sistema de drenagem, 

e em quase metade dos casos (48%; 11/23) a troca da prótese foi realizada mais de uma 

vez, no período de 4 anos de seguimento proposto pelo estudo. Em 40 prontuários (43%; 

40/92), a matrícula e o acesso escolar foram verificados e confirmados pelos pais ou 

responsáveis, sendo que a negação parental de matrícula escolar esteve descrita nos 

demais prontuários (57%; 52/92). 

Observamos maior prevalência de admissão escolar nas crianças procedentes da 

capital do estado (65 vs. 25%; x2 = 15.382; p < 0.0001) (Tabela 1), e naquelas que não 

apresentaram complicações pós-cirúrgicas, consequentemente, sem a necessidade de 

novas admissões hospitalares para troca da prótese (DVP) ou tratamento de infecções (45 

vs. 39%; x2 = 0.236; p= 0.6) (Tabela 2), porém sem diferença estatisticamente significativa 

entre os grupos. Não houve relato de óbito na amostra incluída para análise no estudo atual. 

 

Tabela 1. Inserção escolar de acordo com a procedência (capital ou interior do estado) 
de 92 crianças com hidrocefalia congênita acompanhadas por 4 anos após a derivação 
ventrículo-peritoneal. Salvador-BA, Brasil, 2009-2012  

 

Procedência a Inseridos  

na escola 

Não inseridos  

na escola 

 n (%) n (%) 
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Cidade do Salvador (capital do estado) 28 (65) 15 (35) 

Cidades do interior do estado  12 (25) 37 (75) 

a Referente ao local de procedência e moradia da criança (capital ou interior do estado da Bahia).  

Teste do Qui-quadrado (x2 = 15.382; p < 0.0001). 

Fonte: elaboração própria. 

 

Tabela 2. Complicações pós cirúrgicas e acesso à escola em 92 crianças com 
hidrocefalia congênita submetidas a derivação ventrículo-peritoneal (DVP). Salvador-
BA, Brasil, 2009-2012 

 

Complicação pós DVP a Matriculados 

na escola 

Não matriculados 

na escola 

 n (%) n (%) 

   

Não 31 (45) 38 (55) 

Sim 9 (39) 14 (61) 

 

a Presença de complicações infecciosas ou não, relacionadas à inserção da DVP no período de 4 anos de 
seguimento ambulatorial pós-cirúrgico.  

Teste do Qui-quadrado (x2 = 0.236; p= 0.6). 

Fonte: elaboração própria. 

 

Discussão  

Quanto aos aspectos gerais da hidrocefalia infantil, observa-se discreta 

preponderância do sexo masculino em estudos publicados,10,12 corroborando nossos 

resultados. No entanto, a média de idade das crianças incluídas na amostra aqui analisada 

foi discretamente acima daquela encontrada em estudo realizado por um dos autores,10 

possivelmente devido aos critérios de inclusão em ambos os estudos.  

Em relação ao local de moradia ou procedência da criança (capital ou interior do 

estado), praticamente metade dos pacientes veio do interior do estado da Bahia, por tratar-

se de hospital filantrópico vinculado à rede pública de saúde do estado, localizado na capital 

e considerado unidade de referência para o tratamento da hidrocefalia infantil naquele 

estado.10  

Analisando os sinais e sintomas que ocasionam a procura da família por um 

tratamento especializado para o quadro clínico da criança, ratificamos a importância do 
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acompanhamento desses lactentes com mensurações regulares do perímetro craniano e 

avaliação de fontanelas, amplamente destacados na literatura como principais achados no 

exame desses pacientes.10,12  

Quanto aos métodos de imagens utilizados para a confirmação da suspeita 

diagnóstica, diante de um lactente com aumento do perímetro craniano associado ou não 

ao abaulamento ou tensão de fontanelas, o US transcraniano é o principal exame de 

imagem utilizado, revelando sua importância no diagnóstico, o baixo custo e a facilidade de 

execução, além de evitar a exposição radioativa (no caso da TC-scan) ou sedação e 

necessidade de tempo maior para execução do exame (no caso da RM). O US 

transcraniano pode ser feito na beira do leito do paciente, no ato cirúrgico para guiar o 

implante do cateter ventricular ou facilmente durante o acompanhamento ambulatorial 

destes pacientes.12-15  

Considerando os métodos de imagens utilizados para a classificação da hidrocefalia 

em comunicante ou não comunicante, o diagnóstico de hidrocefalia comunicante (aumento 

de todas as cavidades ventriculares) na maioria dos pacientes analisados na pesquisa atual 

– ou seja, a ausência de um fator obstrutivo que ocasionasse um impedimento de percurso 

do líquor por todo o sistema ventricular (a exemplo das estenoses de aqueduto), ou pelo 

espaço subaracnóideo – corrobora a realização da DVP como tratamento da hidrocefalia 

congênita verificada no estudo atual. A DVP é o tratamento habitualmente escolhido para 

crianças portadoras de hidrocefalia congênita comunicante ou não obstrutiva nos primeiros 

meses de vida, enquanto a terceiro ventriculostomia endoscópica (TVE) é uma excelente 

alternativa, com melhores resultados quando realizada em crianças a partir dos 6-12 

meses, portadoras de hidrocefalia não comunicante ou obstrutiva, com destaque para os 

casos de hidrocefalia congênita devido à estenose de aqueduto.10,16-19 

Taxas elevadas de não escolarização ou escolarização inadequada (início tardio ou 

não finalização dos estudos conforme a idade) são descritas em 30 a 50% entre os 

portadores de hidrocefalia infantil,4,8 corroborando os nossos resultados, evidenciando um 

grave problema para estas crianças e consequentemente para toda a sociedade. Entre as 

variáveis avaliadas na pesquisa atual, em busca de fatores relacionados a essa baixa 

inserção escolar, a procedência (local de residência da criança) foi destacada como conexa 

ao absenteísmo escolar, com piores resultados encontrados naquelas residentes no interior 

do estado da Bahia.  

Políticas públicas relacionadas ao plano educacional devem ser frequentemente 

avaliadas, visando fomentar o ingresso, a adesão e a manutenção das crianças nas 
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escolas. A cidade de Salvador, capital do estado da Bahia, possivelmente possui um 

ingresso escolar mais acessível, considerando que tem uma taxa de escolarização geral de 

95,9%.20 Analisando o vasto território dos outros 416 municípios que compõem o estado, 

as taxas gerais de escolarização são diversas, variando de 96,7% em cidades como 

Camaçari (segunda cidade com maior Produto Interno Bruto/PIB do estado da Bahia), e 

96,2% no município de Ibiquera, a cidade com menor PIB do estado.20 Escolas preparadas 

para o ensino dessas crianças e próximas ao domicilio, assim como um transporte público 

para o deslocamento apropriado, facilitam a acessibilidade, inserção e manutenção dessas 

crianças, haja vista a impossibilidade de locomoção adequada e segura para alguns 

indivíduos portadores de hidrocefalia congênita, considerando que alguns podem 

apresentar distúrbios cognitivos e motores, que por vezes dificultam tanto a escolarização 

como o próprio retorno ambulatorial regular, após a alta hospitalar.8,21 A dificuldade de 

acesso às escolas pode ser uma das causas para as baixas taxas de escolarização em 

crianças portadoras de doenças crônicas no Brasil, sobretudo daqueles procedentes de 

cidades e municípios fora das capitais, conforme previamente verificado.22 

As primeiras experiências com implante de shunts para derivações ventriculares e 

tratamento da hidrocefalia no mundo datam de 1949. No Brasil, os primeiros relatos datam 

de 1966, e desde então seguem como desafios em decorrência de suas possíveis 

complicações, sejam infecciosas ou não.23 Complicações pós-operatórias associadas ao 

implante e cirurgia da DVP identificadas no presente estudo são semelhantes a resultados 

previamente publicados.10,12,24 Essas complicações, sejam elas mecânicas (não 

associadas a infecções) ou infecciosas, acarretam maior tempo de hospitalização, além da 

necessidade de repetidas internações, seja para novas cirurgias e troca da prótese de DVP, 

seja para tratamento das infecções (sobretudo cutâneas, meningites ou ventriculites), 

fatores que podem dificultar a escolarização dessas crianças (matricula, admissão e 

manutenção em ambiente escolar). 8  

No presente estudo, esta variável não evidenciou resultado estatisticamente 

significativo, sendo observada uma taxa de matrícula escolar baixa inclusive naqueles 

pacientes sem descrição em prontuário de complicações após a cirurgia, revelando a 

possibilidade de outros fatores responsáveis pela ausência de matrícula e dificuldade de 

inclusão escolar nesse grupo de crianças. Este fato pode estar relacionado a um número 

relativamente pequeno do tamanho da amostra do estudo atual, ou outras variáveis 

confundidoras, a exemplo da presença de déficits neurológicos, necessidade de cuidados 
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especiais e matrícula escolar após os primeiros 4 anos de seguimento pós-operatório, que 

não foram o escopo de análise do presente estudo.      

De acordo com a legislação brasileira, a faixa etária de escolarização obrigatória 

começa aos 4 anos de idade.11 Apesar de tal obrigatoriedade, são encontrados inúmeros 

problemas relacionados ao manejo e inclusão desses pacientes por parte de toda a 

sociedade, incluindo professores e núcleo educacional, assim como percepções da 

necessidade de inclusão e da conduta adequada direcionada a essas crianças.  

Somente com a conscientização de toda a sociedade, com múltiplas abordagens e 

perspectivas, é que se pode alcançar o melhor manejo desses pacientes, permitindo o 

maior amparo dessas crianças e facilidade de inserção e assiduidade escolar.25,26 A 

hidrocefalia congênita infantil deve ser pensada como uma doença crônica que pode afetar 

a evolução e o futuro dessas crianças, e cabe a todos os profissionais envolvidos buscar 

as melhores formas de tratamento,27 enfatizando que o acesso à educação é um direito 

destas crianças, sendo um dever do Estado criar políticas públicas para uma inserção, 

adaptação adequada e manutenção dessas crianças nas escolas. 

 

Limitações e méritos da pesquisa 

O presente estudo foi baseado em um único centro de referência para o tratamento 

de crianças portadoras de hidrocefalia congênita, e não necessariamente reflete a realidade 

de outros centros. Estudos concernentes à escolarização de pacientes portadores de 

doenças crônicas e congênitas, a exemplo da hidrocefalia congênita infantil, têm como 

objetivo conscientizar os órgãos públicos responsáveis a buscar possibilidades para 

oferecer a essas crianças um acompanhamento de alta qualidade, com maiores 

possibilidades e programas de ensino, atingindo o ingresso, a adesão e a continuação da 

escolarização, o que certamente melhorará as possibilidades futuras delas.  

Não foi escopo deste trabalho avaliar sequelas motoras ou cognitivas decorrentes 

da hidrocefalia congênita infantil, que podem estar relacionadas a baixas taxas de 

escolarização. A orientação adequada à família pode aumentar o estímulo desses 

responsáveis a procurar uma instituição de ensino adequada para seus filhos. 

 

Conclusão 



 10 

A taxa de matrícula escolar em crianças portadoras de hidrocefalia congênita 

submetidas a cirurgia para implante da derivação ventrículo-peritoneal foi de 43%. Houve 

melhores percentuais naquelas crianças moradoras da capital do estado da Bahia. Este 

percentual foi inferior ao observado na população geral, considerando a mesma faixa etária, 

com piores resultados naquelas crianças procedentes do interior do estado. A ausência de 

escolarização nessas crianças é multifatorial e pode estar relacionada à dificuldade de 

acesso às instituições de ensino. 
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